REQUERIMENTO NO  97/2005

Sr. Presidente,

Considerando que com uma população formada de 45% de negro/pardos (72.632.421 pessoas) o Brasil não pode desconhecer as necessidades de saúde básica desta raça;

Considerando que essa população necessita de uma política pública de saúde direcionada para temas específicos que a aflige de forma especial ou com grande freqüência. E a atenção aos aspectos especiais e temas de interesse dessa população é uma reivindicação antiga da comunidade negra; 

Considerando que estudos relacionados à saúde dessa população têm demonstrado prevalência, determinadas por complicações mais freqüentes, de doenças como a “Anemia Falciforme”, a “Infecção pelo HTLV-1”, a “Hipertensão Arterial”, a “Obesidade”, o “Mioma Uterino” entre outras;

Considerando que a promoção da saúde da população negra passa a ser entendida em sua especificidade a partir, principalmente, da ação do movimento negro. Enquanto área de estudo inter e transdisciplinar, baseia-se em conhecimentos produzidos nas Ciências Humanas e nas Ciências Médicas. Como campo de intervenção social, parte da constatação de que o racismo e a discriminação racial expõem mulheres e homens negros a situações mais perversas de vida e de morte, as quais só podem ser modificadas pela adoção de políticas públicas adequadas;

Considerando que anemia falciforme, doença hereditária, embora acometa todos os grupos populacionais, tais ocorrências são agravadas quando incidem sobre mulheres e homens negros em razão das desvantagens psicológicas, sociais e econômicas geradas pelo racismo a que estão expostos. Assim,  as taxas de mortalidade precoce permanecem significativamente mais altas entre os negros, em todas as faixas etárias, e a esperança de vida é, hoje, sete anos menor do que a verificada entre os brancos; 

Considerando que a maior incidência e a maior gravidade da hipertensão, assim como o curso mais grave do diabetes, entre os negros também não são reconhecidas nas ações e programas governamentais. No que se refere ao diabetes, há evidências de que as seqüelas, como as nefropatias, as retinopatias e as amputações de membros inferiores são mais  freqüentes na população negra, em conseqüência da falta de orientação adequada sobre  estes riscos e as medidas para sua prevenção;

Considerando que os miomas uterinos variam quanto ao tipo, forma, peso e tamanho. Podem estar localizados na parede externa, na parede interna ou no interior da musculatura uterina. Mediante o exame da ultra-sonografia do útero é possível confirmar o diagnóstico e localizar o tumor, evidenciando-se inclusive seu tipo. De acordo com sua localização e tamanho, os sintomas, as complicações e o tratamento podem ser distintos. Embora sejam denominados “tumores silenciosos” – uma vez que há a possibilidade de que durante o período de sua evolução as mulheres permaneçam assintomáticas –, os sintomas mais comuns são alteração do peso corporal, hemorragia e dores pélvicas. A investigação sobre a miomatose em mulheres negras surgiu em 1992, quando estudos, a partir de literatura médica estrangeira, apontaram a prevalência de miomas uterinos em mulheres negras; 
Considerando que no Brasil, embora nos últimos anos os estudos e pesquisas que tratam da saúde da população negra estejam crescendo de maneira significativa, infelizmente, até o presente momento, poucas ações foram executadas como resposta aos resultados encontrados. De fato, a implementação de políticas de saúde específicas ou que considerem as particularidades da população negra esbarra no racismo estrutural do Estado brasileiro. O conflito permanente sobre a identidade racial – que se expressa em questões aparentemente simples e isoladas, tais como a ausência ou o não-preenchimento do “quesito cor” nos documentos dos serviços de saúde – inviabiliza o levantamento de dados que possibilitariam detectar as causas pelas quais adoecem ou falecem os negros e, de posse deles, reorientar as ações em saúde;

Considerando enfim, que nem sempre é possível contar com o apoio ou a vontade política das instâncias que decidem e executam as políticas públicas de saúde nas áreas de assistência, pesquisa e ensino. Logo faz-se necessário que nos empenhemos cada vez mais para reverter esse quadro tão adverso à população negra.
Requer à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja agendada para o próximo dia 12 de maio, às 20:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma Audiência Pública com a finalidade específica de debater sobre políticas públicas de saúde voltadas às pessoas da raça negra, destacando doenças que mais afligem esta população (como a “Anemia Falciforme”, a “Hipertensão Arterial e suas complicações”, o “Mioma Uterino” entre outras) 

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal, aos Departamento Municipais de Saúde e de Promoção e Assistência Social, aos Conselhos Municipais de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra, da Saúde, de Assistência Social e de Defesa dos Direitos da Mulher, à Coordenadoria da Mulher e aos meios de comunicação da cidade, para ampla divulgação e repercussão do evento, visando a incentivar a participação do público interessado.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de Abril de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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